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Dada a ausência de recurso da parte dos pais, é 
de se concluir que nem mesmo eles entendem conve-
niente ajuste outro que não seja o sacramentado pelo d. 
Sentenciante e que, na verdade, apenas regulamenta o 
que na prática já vem ocorrendo. Os pais não se demons-
tram intransigentes acerca do tempo de convivência 
dos filhos entre eles. Tanto que, vale gizar, os menores 
dormem todas as terças-feiras com a mãe. 

Ademais, como restou demonstrado, a autora 
trabalha das 16 às 24h, quando sai do serviço, tendo 
ainda que se deslocar para sua casa, ao passo que, no 
domicílio paterno, ficam as crianças na companhia da tia 
paterna e com o pai.

Como bem dito pelo ilustre Procurador de Justiça:

A manutenção da guarda compartilhada continuará benefi-
ciando os menores, pois essa situação é salutar para que os 
infantes cresçam, estudem e trilhem um bom caminho, sob 
orientação e vigilância do par parental.
Porém, acredito que a situação atual é melhor para as 
crianças, pois elas já têm uma rotina estabelecida, e, prin-
cipalmente pelo fato de a genitora trabalhar no período 
noturno e não ter com quem deixar seus filhos, entendo que 
o domicílio dos menores deverá ser mantido na residência 
paterna (f. 178).

Só para arrematar, caso a mãe tivesse a possibili-
dade e o interesse de ter os menores em seu domicílio, 
certamente lançaria mão do instrumento recursal cabível, 
o que não fez, permitindo a conclusão de que aceitou e 
entendeu como melhor para os menores continuarem no 
domicílio paterno.

À mercê de tais considerações, contando com o 
sempre reconfortante aval da d. PGJ/MG, nego provimento 
à apelação, mantendo inalterada a sentença objurgada.

Sem custas recursais.
É como voto.

DES. OLIVEIRA FIRMO (Revisor) - De acordo com 
o Relator.

DES. WASHINGTON FERREIRA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

as refeições, deveres escolares e, retornam mais tarde 
à residência do pai, quando ficam sob os cuidados da 
tia paterna.

Nesta ordem de ideias, a psicóloga judicial 
concluiu que:

Consta que o casal conviveu maritalmente por um período de 
aproximadamente doze anos, sendo que a separação ocorreu 
em 2008. Na ocasião, a mãe deixou a residência da família e 
os filhos ficaram na companhia do pai.
Atualmente as crianças mantêm uma convivência diária tanto 
com o pai quanto com a mãe, permanecendo na compa-
nhia de ambos em períodos diferentes do dia. Todos os três 
filhos do casal informam que dormem na residência paterna 
e permanecem com a mãe durante o dia até o momento em 
que esta sai para o trabalho.
O menor de 13 anos de idade cursa a 6ª série do ensino 
fundamental no período da manhã, em escola estadual 
próxima a sua residência. Relata que o pai o acompanha 
à escola, onde permanece no período da manhã. Almoça 
comumente na casa de sua mãe, onde permanece até por 
volta de 15:00 horas quando retorna para a casa de do pai. 
Nos momentos em que fica na residência paterna, informa 
que é a tia paterna quem os supervisiona nas atividades coti-
dianas. Relata que às terças-feiras pernoita na casa de sua 
mãe, uma vez que este é o dia da folga desta. Nos finais de 
semana costuma ficar na companhia do pai, já que sua mãe 
trabalha aos sábados e domingos.
[...]
O menor de 12 anos de idade cursa a 6ª série do ensino 
fundamental em escola pública próxima a sua residência, 
no período da tarde. Relata que reside na casa do pai, 
dormindo todos os dias na companhia deste. Pela manhã, 
por volta de 9:00 horas, dirige-se à casa de sua mãe, onde 
faz a refeição da manhã, deveres de casa sob a supervisão 
da mãe e almoça. Informa que sua mãe o acompanha até 
a escola. À noite permanecem na residência do pai, sob os 
cuidados da tia paterna. Todas as terças-feiras pernoita na 
residência materna.
[...]
O menor de 11 anos de idade cursa a 5ª série do ensino 
fundamental em escola estadual próxima a sua residência, 
no período da tarde. Relata que fica mais tempo na compa-
nhia do pai, embora esteja todas as manhãs com a mãe, 
na casa desta. Juntamente com seu irmão, toma café da 
manhã, almoça e faz deveres escolares na companhia da 
mãe e, ao retornar da escola, permanece sob os cuidados da 
tia paterna na residência do pai. Da mesma forma que seu 
irmão, expressa sua vontade de permanecer mais tempo na 
companhia da mãe, caso esta não trabalhasse à noite.
[...]
Diante do exposto, uma vez que a mãe trabalha à noite, 
não podendo, nesse período, ficar na companhia dos filhos, 
entendemos que a manutenção da rotina dos meninos é, 
do ponto de vista psicológico, o que melhor atende ao inte-
resse das crianças. Os filhos do casal permaneceriam, assim, 
mantendo contato regular tanto com o pai quanto com a 
mãe, o que tem sido, até o momento, favorável ao bem estar 
e desenvolvimento destes (f. 92/93).

Desse modo, força convir, em fiel observância ao 
melhor interesse dos menores, não se justifica reformar 
a decisão combatida para estabelecer como o domi-
cílio dos menores, o lar materno, como pretende a d. 
Promotora de Justiça.

Indenização - Maternidade - Parto - Presença do 
pai na sala de cirurgia - Impedimento - Código de 
Defesa do Consumidor - Prestação do serviço - 
Ausência de ilicitude - Gravidez de risco - Dano 

moral - Inexistência

Ementa: Indenização. Danos morais. Maternidade. 
Nascimento do filho. Acompanhamento do pai. 
Impossibilidade. Código de Defesa do Consumidor. 
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Gravidez de risco. Prestação do serviço. Ausência de ilici-
tude. Dano moral descaracterizado.

- A relação havida entre paciente e maternidade 
deverá ser regida pelas normas do Código de Defesa 
do Consumidor.

- É aplicável o artigo 14 do CDC, em caso de averi-
guação de responsabilidade civil da maternidade, na 
prestação de seus serviços ao paciente, valendo-se de 
que se trata de responsabilidade objetiva, onde se inves-
tiga se o serviço foi prestado com defeito ou não e se 
houve culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

- Não há falar em dever de indenizar o fato de a materni-
dade impedir a presença do pai na sala de parto, quando 
se tratar de gravidez de risco da paciente, uma vez que 
agiu dentro de suas técnicas médicas.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.09.726342-0/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: José Alves 
Correia e sua mulher, Marcilene Dias dos Santos Correia 
- Apelada: Casa de Saúde e Maternidade Santa Fé S.A. - 
Relator: DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2012. - José 
Affonso da Costa Côrtes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES (Relator) 
- Trata-se de ação de indenização por danos morais 
proposta por José Alves e sua mulher Marcilene Dias dos 
Santos Correia contra a Casa da Saúde Maternidade 
Santa Fé S.A., sob a alegação de que devem ser inde-
nizados, em virtude do dano moral sofrido causado 
pela requerida.

A ré apresentou contestação, refutando todas as 
alegações dos autores.

O Juiz sentenciante julgou improcedentes os pedidos 
dos autores, sob o fundamento de que os autores não 
comprovaram o alegado dano sofrido, que não passou 
de meros aborrecimentos.

Por fim, condenou os requerentes ao pagamento 
das custas e despesas processuais e honorários advocatí-
cios, arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos reais), ficando 
suspensa a sua exigibilidade, nos termos do artigo 12 da 
Lei da Assistência Judiciária.

Inconformados, os autores interpuseram recurso 
de apelação às f. 84-92, alegando, em síntese, que 
restou clara a presença dos requisitos necessários 
para a reparação do dano moral; que a conduta dos 

apelados ofendeu a sua honra e moral, pelo que deverão 
ser indenizados.

Nesse sentido, requerem o provimento da presente 
apelação, para reformar totalmente a sentença hostilizada.

Sem preparo, visto que os apelantes litigam sob o 
pálio da justiça gratuita. 

Sem contrarrazões (f. 93-verso).
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Em sua peça inicial, os autores afirmam que a ré 

negou a que o primeiro requerente assistisse ao parto de 
seu filho; que se preparou para aquele momento durante 
toda a gravidez da segunda requerente; que, durante a 
escolha do hospital, ora réu, foram informados da possi-
bilidade de o pai assistir o parto; que, no dia do nasci-
mento, a ré impediu a presença do pai na sala de cirurgia, 
o que causou enorme abalo moral para os requerentes.

O MM. Juiz a quo julgou improcedentes os pedidos 
iniciais, sob o fundamento de que os autores não compro-
varam o alegado dano.

Compulsando os autos, entendo que, data venia, a 
sentença monocrática não está a merecer reparos.

Cuida-se de ação em que os autores apelantes 
requerem a condenação da maternidade, ora apelada, 
ao pagamento de indenização por danos morais, ao 
argumento de que sofreram enorme abalo emocional por 
culpa da ré.

Cumpre asseverar que, em se tratando de relação 
entre paciente e maternidade, deverão ser aplicadas as 
normas do Código de Defesa do Consumidor, por se tratar 
de relação de consumo, onde há prestação de serviços.

Para apuração da culpa e responsabilidade, em 
relação de consumo, o artigo 14 do CDC preceitua:

O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua fruição e riscos.

Nesse sentido, manifestação do Desembargador 
Relator Tasso Caubi Soares Delabary, no voto da Apelação 
Cível n° 700463224400 do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul:

Pelo Código do Consumidor, Lei n. 8.078/90, em seu art. 14, 
a responsabilidade do fornecedor do serviço, no caso o 
hospital, é objetiva, independente de verificação de culpa. 
Basta a prova da prestação do serviço defeituoso, do dano 
decorrente e do nexo causal. A responsabilidade do forne-
cedor do serviço somente será eximida se ficar comprovado a 
inexistência do defeito na prestação do serviço ou que a culpa 
foi exclusiva do consumidor ou de terceiro (art. 14, § 3º, I e 
II). DJ de 29.02.2012.

Assim, cumpre analisar se houve ou não conduta 
falha na prestação dos serviços por parte da apelada.

Vejamos, portanto, o depoimento de Eli Gomes de 
Oliveira, à f. 61, médico quotista da apelada:
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.07.382998-2/001 - 
Comarca de Contagem - Apelante: Fazenda Pública do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: Ronaldo da Silva Lana 
- Relator: DES. BRANDÃO TEIXEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2012. - Brandão 
Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Versam os autos sobre 
apelação interposta em face da r. sentença de f. 105 
a 112, que julgou procedente o pedido inicial para 
declarar a inexistência de relação jurídica entre Ronaldo 
da Silva Lana e a Fazenda Pública do Estado de Minas 
Gerais relativamente às CDAs de nos 05.000.004.326-
02, 05.000.002.965-71 e 01.000.127.403-39, que 
embasam a execução fiscal de nº 0079.02.016793-2, 
declarando-a extinta em relação ao coobrigado Ronaldo 
da Silva Lana.

O autor ajuizou a ação aduzindo que não 
seria responsável por débito fiscal da pessoa jurídica 
Refrigerantes Repak Ltda. da qual foi sócio, uma vez que 
sua saída foi regular, devidamente registrada na Junta 
Comercial e que, quando de sua saída, a empresa se 
encontrava em normal e plena atividade. Além disso, 
não restou caracterizada prática de atos com excesso 
de poderes ou infração à lei, contrato social ou esta-
tutos, pois a autuação foi lavrada por inadimplemento 
do tributo.

A contestação apresentada pelo Estado de Minas 
Gerais (f. 68 a 79) trouxe como argumentos a ausência 
de pressuposto processual, quais sejam depósito prévio 
(art. 38 da LEF); ocorrência de coisa julgada formal, 
pelo fato de já haver oposto exceção de pré-executi-
vidade requerendo sua exclusão do polo passivo da 
execução fiscal; no mérito: questiona a saída regular 
do sócio da pessoa jurídica; justifica a inclusão dos 
sócios-gerentes no polo passivo pela dissolução irregular 
da empresa executada.

Impugnação à contestação às f. 82 a 97. Esclarece 
o autor que pretende apenas a sua exclusão da cobrança 
dos débitos, sem interferir na cobrança dos reais deve-
dores. Além disso, ele é apenas identificado como coobri-
gado em uma das certidões de dívida ativa que compõem 
a execução fiscal. No mérito, reitera os argumentos 
da inicial.

A r. sentença de f. 105 a 112 rejeitou as prelimi-
nares arguidas pelo réu. Na hipótese da falta de depó-
sito prévio, a MM. Juíza entendeu que tal depósito é 
causa de suspensão da execução, e não condição de 

Ação declaratória de inexistência de relação 
jurídica - Retirada regular do sócio executado 

da sociedade - Registro da alteração 
contratual do quadro societário na Junta 

Comercial - Continuidade das atividades da 
empresa - Dissolução irregular superveniente 
- Redirecionamento da execução para esse 
fim - Necessidade de permanência do sócio 
na administração da empresa ao tempo da 

ocorrência da dissolução

Ementa: Ação declaratória de inexistência de relação jurí-
dica. Retirada regular do sócio executado da sociedade. 
Registro da alteração contratual do quadro societário na 
Junta Comercial. Continuidade das atividades da empresa. 
Dissolução irregular superveniente. Redirecionamento da 
execução para esse fim. Necessidade de permanência do 
sócio na administração da empresa ao tempo da ocor-
rência da dissolução. Recurso não provido.

que o parto da autora foi cirúrgico, uma cesária; que se 
tratava de um parto de risco; que se tratava de risco de rompi-
mento uterino com hemorragia gravíssima e óbito da mãe 
e da criança; que não há lei ou norma do CRM obrigando 
as maternidades particulares a admitirem acompanhantes no 
momento do parto, ao contrário do que acontece nas mater-
nidades públicas.

Com base nisso, resta claro que não houve qual-
quer conduta ilícita da apelada, visto que agiu dentro de 
suas técnicas médicas, atuando com diligência na pres-
tação de seus serviços, diante do risco envolvendo o parto 
da apelante. 

Em consequência, por estar ausente a ilicitude da 
ré, ao impedir a presença do apelante no momento do 
nascimento do filho, uma vez que resguardava a vida da 
segunda apelante e da própria criança, bem como a tran-
quilidade na própria prestação do serviço no momento 
da realização do parto, nas condições em que fora feito, 
não há falar em dever de indenizar.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, para manter na íntegra a sentença proferida em 
primeira instância. 

Custas recursais, pelos apelantes, suspensa a exigi-
bilidade em virtude da justiça gratuita. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL (Revisor) - De acordo com 
o Relator.

DES. TIBÚRCIO MARQUES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NÃO PROVERAM O RECURSO.

. . .


